A VOLTA DOS DEUSES

A Vingança de Deus. Cristãos, Judeus e Muçulmanos à Reconquista do Mundo, de Gilles Kepel

Publicações D. Quixote, Lisboa, 1992


O breve e claro discurso de Gilles Kepel sobre A Vingança de Deus. Cristãos, Judeus e Muçulmanos à Reconquista do Mundo constitui uma leitura sobremaneira aconselhável para todos os que não queiram ser apanhados desprevenidos pelo conflito entre as interpretações do mundo que - mediante o desenvolvimento regional ou global de uma ou outra das soluções que veiculam ou implicam - disputam as encruzilhadas maiores da crise contemporânea. Com efeito, Kepel escreveu uma obra criteriosamente documentada sobre o redespertar das ambições temporais em correntes significativas ou, aqui e ali, dominantes, do cristianismo, islamismo e judaísmo - configurando outros tantos projectos de organização do mundo, diversos entre si e potencialmente votados a uma competição radical, mas que têm, todos eles, em comum a rejeição decidida, em nome da Revelação e da Fé, do projecto de desmitificação e democratização que, a partir da "segunda Idade Média" europeia animou diferentes lances decisivos da história do mundo, para se ver agora, pelos militantes da "vingança de Deus", sumariamente condenado como erro fundamental do Iluminismo.


Mas se o livro de Kepel, até pelas notas bibliográficas que o acompanham, é uma descrição bem articulada da história recente dos projectos de reconquista religiosa organizada do poder temporal e da subordinação de acção política a uma outra modalidade de autoridade religiosa (tutelada pelo monopólio dos meios de violência legítima e outros instrumentos distintivos do Estado que se propôe conduzir) e se as análises que nos proporciona não deixam de ligar explicitamente a emergência da "vingança de Deus" às frustrações e impasses daquilo a que demasiado vagamente tendemos hoje a designar como "modernidade" ou "modernização", enquanto processos "laicos" e "seculares", a verdade é que a sua leitura deixa, em meu entender, um tanto na sombra as ligações de tipo causal ou quase-causal existentes entre, por um lado, a travagem, sobretudo após as comoções dos anos 60, do projecto de democratização, nas sociedades que o viram nascer, pela lógica das tendências de burocratização e privatização de uma ordem dos conjuntos sociais assente na centralidade da economia produtivista e, por outro, a crise institucional, a crise da relação entre os membros de uma sociedade e as suas instituições, a favor da qual a "recristianização" e a "rejudaização" se afirmam no mundo dos ricos ou nalgumas regiões do leste da Europa, enquanto a política desse mesmo mundo no plano internacional e em relação às regiões dependentes foi cúmplice da formação, nas zonas de cultura tradicional muçulmana, das condições propícias a movimentos de reislamização, que se reivindicam de uma ruptura radical com a herança do colonialismo, acusando, não sem bases empíricas de vulto, os Estados laicos pós-coloniais de continuadores das concepções "estrangeiras". E no entanto parece ser bem o retrocesso civilizacional da imaginação democrática e o enfraquecimento da sua capacidade de contágio em relação às periferias o pano de fundo da evolução que, no essencial, Kepel correctamente descreve no "fundamentalismo" norte-americano, no catolicismo polaco, na "revolução" iraniana, e assim por diante.


Em todo o caso, a elucidação das condições de emergência, como fundamentos constitucionais da autoridade temporal, de dogmas religiosos singularmente crispados a que hoje assistimos, exige a intervenção de um terceiro tema de análise, que se desenha na crise da capacidade legitimadora e integradora da ideologia do crescimento económico e do "welfare state", enquanto modelo de alcance mundial. Este modelo, depois do refluxo da contestação de que foi objecto pelos movimentos radicais dos anos 60, confronta-se hoje com uma paisagem histórica em que a racionalidade económica ou os mecanismos integradores, burocráticos e tecnológicos correspondentes, são incapazes de resolver satisfatoriamente os próprios problemas que sempre privilegiaram em termos de concepção do mundo, e incapazes também de proporcionar sentido e segurança às sociedades que organizam. Baseando-se na imposição de uma heteronomia esmagadora nas mais diversas encruzilhadas da vida quotidiana à esmagadora maioria dos agentes de uma produção tomada, juntamente com o poder de Estado que pressupõe e alimenta, como ponto de referência último - e oferecendo o aumento dos bens de consumo ou a identificação delegada com a força imperial de um Estado ou bloco de Estados, como compensação última - a dominação da economia política burocrática, ao prevalecer sobre os movimentos e projectos de democratização, ao mesmo tempo que criava mais problemas do que aqueles que era capaz de resolver, deu origem ao florescimento de ideologias em ruptura com a modernidade, que, paradoxalmente, se não hesitam em servir-se de toda a panóplia tecnológica ou de investigação aplicada da racionalidade dominante, responsabilizam a tradição crítica do livre exame e da democracia pelo mal-estar da civilização contemporânea, transformando-a em inimigo prioritário.

A ressacralização do mundo cujas manifestações Kepel reconstitui aponta sem dúvida - quer se faça pelo topo (isto é, pela conquista do poder político ou pelo exercício de uma influência determinante nas suas decisões e programas), quer pela base (criando contra-sociedades ou comunidades de fiéis que não visam imediatamente o exercício do poder) - para uma maior mobilização e participação dos indivíduos. Nesse aspecto, actualiza uma reacção ao ciclo de trabalho forçado / consumo forçado, à ideologia funcionalista do Estado neutro, ou a outras figuras afins da modernização, contra cuja lógica se afirmará também qualquer cultura da cidadania democrática. A diferença está em que a cultura da cidadania democrática implica uma participação autónoma, assente numa relação com as instituições em que estas são investidas e reconhecidas como construção colectiva, ao mesmo tempo que auto-limitadas no seu funcionamento - enquanto os movimentos fundamentalistas, no sentido corrente (cuja imprecisão é, de resto, justamente sublinhada por Kepel), promovem uma participação dependente ou arregimentada, em que as energias individuais, a produtividade da "praxis", a dinâmica afectiva das representações da identidade e do seu campo de acção, etc., são postas ao serviço de uma ordem institucional, como expressão de uma lei intocável, ao mesmo tempo que o seu alvo de intervenção ignora limites de princípio, visando a imposição de um sentido único e total à totalidade da existência humana.


Devemos assim compreender - e uma leitura atenta de "A Vingança de Deus" demonstra-o suficientemente - que não é a razão instrumental da economia política capitalista e do Estado burocrático o que a rejeição ressacralizadora do Iluminismo recusa, embora o seu caldo de cultura sejam os efeitos do triunfo da racionalização instrumental à escala planetária. O que a reconquista ressacralizadora do mundo rejeita e condena, quando procede ao seu requisitório contra o Iluminismo, é a razão democrática, assente no diálogo, no livre exame e na promoção política das condições de liberdade e igualdade que actualizem e expandam o seu exercício. Neste sentido, apesar das "divergências significativas nas suas relações respectivas com o Estado, a lei e a coacção democrática", justificadamente sublinhadas por Kepel, que existem entre "os movimentos de reislamização, de rejudaização e de recristianização pelo topo" (ou seja, em termos de poder político), talvez fosse preferível insistir sobretudo nas semelhanças de fundo. Se é, evidentemente, verdade que, ao contrário do que se passa no mundo muçulmano, onde " a falta de abertura do sistema político" e outros factores "favorecem o recurso a diversas formas de violência e a uma forte intolerância", o "mundo cristão europeu e americano" impôs a "coacção democrática" (quer dizer, os mecanismos do sistema representativo e as garantias fundamentais) à acção dos "movimentos de recristianização pelo topo", isso não prova que " o dualismo inscrito na própria doutrina religiosa", distinguindo o gládio espiritual do temporal, traduza a desão ao primado e inviolabilidade das liberdades democráticas, nem que não estejamos, no caso dos fundamentalistas americanos, ou da "Comunhão e Libertação" italiana, ou da Opus Dei peninsular (sobre a qual Kepel não chega a debruçar-se), perante movimentos decididos a explorar a legalidade liberal em vista da sua substituição, a prazo mais ou menos longo, por uma ordem política de natureza confessional, que teve em certos regimes corporativistas deste século antecedentes de monta.


A lógica do fundamentalismo na América, segundo a qual quem não for bom cristão não é bom americano, será excluído do ensino e, em seguida, talvez do direito de voto, como a que vemos em acção na Polónia do pós-comunismo ou em numerosas declarações do cardeal Lustiger, que advoga a limitação dos direitos da razão ou da decisão democrática pelos artigos da Fé, significa, em meu entender, que a doutrina da distinçaõ entre poder espiritual e poder temporal, a que Kopel alude, não implica qualquer adesão de fundo às liberdades civis que, para a referida lógica, não podem ser mais que um expediente pedagógico ou um compromisso transitório. Que a vontade, por parte dos adeptos da "nova evangelização", de manterem as mãos limpas e salvaguardarem o prestígio espiritual confiando o "trabalho sujo" à esfera monopolizadora dos meios de violência, possa dar lugar, no caso de "a vingança de Deus" avançar suficientemente longe, a surpresas desagradáveis (do ponto de vista dos novos evangelizadores), decorrentes da dinâmica própria de um poder temporal sacralmente legitimado, que decida desligar da mediação eclesiástica a sua natureza de instituição divina, é um aspecto que de maneira nenhuma contradiz a feição anti-democrática essencial dos desígnios de "recristianização pelo topo" que emergem na cena política contemporânea. Ao pretender impor-se como lei acima da lei submetida à interrogação, reflexão, debate e transformação, com que o livre exame e a democracia se encontram radicalmente cometidos - de um Estado confessional, a força espiritual de um qualquer movimento religioso torna-se, de facto, demasiado humanamente cúmplice dos processos conducentes à idolatrização característicos do poder hierárquico absoluto e da peste totalitária.


Em suma, por muito que o arcebispo de Paris se multiplique em engenhosas revisões da história política e intelectual do Ocidente, a verdade é que o totalitarismo não foi a "divinização da razão humana que recusa qualquer crítica", mas a sacralização de um poder absoluto, indiscutível, assente num mito e numa doutrina dogmática ávidos de tornar o mundo inteiro altar dos seus cultos forçados. Pelo contrário, se não estivermos dispostos a reconhecer seja a que poder for o direito de impor uma lei inquestionável por qualquer instância humana; se nos empenharmos na construção de uma razão capaz de se auto-limitar e orientar numa criação de sentido tendente, entre outras coisas, a religar-nos ao cosmos e ao caos que habitamos e por que somos habitados; se, finalmente, quisermos subordinar a razão instrumental que, sob as formas de racionalidade económica e de razão de Estado, reduz a matéria-prima ou capital calculável tudo aquilo em que toca e condena, por isso, à privatização, e, por conseguinte, à impotência ou a decoração subsidiária todas as dimensões da existência individual e colectiva que a excedem - então, resta-nos apostar na reinvenção do projecto de autonomia e da cidadania instituinte contra todas as formas de reconversão religiosa do poder de Estado como de racionalização produtivista da dominação hierárquica.





          Miguel Serras Pereira

A Loucura da Normalidade

A Loucura Da Normalidade, de Arno Gruen

ed. Assírio & Alvim, Lisboa, 1995.


Muito recentemente, a Assírio & Alvim editou um livro que, logo pelo seu título, recordará algo a muita gente: " A Loucura da Normalidade". O autor, Arno Gruen, não se limita a constatar que a realidade tem traços doentios. Muito melhor que isso: procura as causas de tal estado de coisas.


Arno Gruen, psicólogo e psiquiatra de profissão, considera que a loucura manifesta dos esquizofrénicos desvia as nossas atenções (mesmo as dos "especialistas") de uma patologia diferente, muito mais grave e perigosa. Para dificultar ainda mais as coisas, este tipo de loucura é muito mais difícil de detectar porque escolheu para disfarce as aparências da "normalidade".


O facto desse disfarce enganar a quase generalidade da comunidade científica deve-se à definição demasiado redutora da saúde mental a que ela recorre e que se limita a perguntar pela medida em que uma pessoa se relaciona racionalmente  com a realidade. Deixando de parte, na sua análise, o relacionamento emocional  com a realidade, os discípulos demasiado fiéis de Freud não têm meio de se aperceberem da existência de um tipo de doença mental que tem por base uma perturbação mais emocional que racional. Pior ainda, os testes não acusam nada. Nem podem, uma vez que estão feitos para detectar outro tipo de loucura. De qualquer forma, será difícil desenvolver testes adequados à loucura da normalidade: sendo de cariz fundamentalmente emocional, constitui sobretudo um desafio à capacidade de empatia do observador:


"O que é ostentado são as estruturas sólidas de uma personalidade sã e razoável. Mesmo todas as formas de expressão mímicas e linguísticas e os juízos de valor intelectuais e emocionais são a condizer. Só muito lentamente levanta-se a suspeita de que, apesar desse aspecto intacto... não se trata aqui de uma pessoa minimamente intacta, mas sim de uma máquina de reacções subtilmente construída que sabe imitar uma personalidade humana às mil maravilhas. Este aparelho psíquico perfeitamente afinado não só não se cansa de produzir amostras de pensamento correcto, como também produz as imitações dos sentimentos humanos a condizer que reagem a quase todos os estímulos da vida. A cópia de um homem perfeito e normal é tão perfeita que ninguém que o atenda na situação clínica consegue especificar em termos cientificamente objectivos como e porquê não é real. Mesmo assim, sabemos ou sentimos que ele não tem uma realidade no sentido de uma vida vivida de uma forma plena e saudável. " (cap. 7)


Na opinião de Arno Gruen, a saúde mental pressupõe um Eu autónomo. A autonomia, na definição de Arno Gruen, é o estar-se enraizado nas suas percepções e nos seus sentimentos. Para poder sentir alegria e felicidade, uma pessoa não pode negar a angústia e a dor. Só um Eu autónomo pode assumir plena responsabilidade pelo que faz.


Mas o que é que torna a loucura da normalidade tão preocupante? Tal como a esquizofrenia, caracteriza-se por uma cisão, mas de uma forma muito diferente. Enquanto o esquizofrénico enlouquece numa tentativa pouco feliz de salvar a sua verdade interior de um mundo sentido como hipócrita e maligno, o psicopata dá a volta à sua loucura fugindo ao seu interior. A sua mente não suporta contradições. Como ele próprio tem uma visão reduzida da realidade, e precisa de mantê-la reduzida sob pena de se ver confrontado com o seu Eu reduzido, impinge a mesma redução da realidade aos outros.


Segundo Arno Gruen escreveu num livro anterior, "Der Verrat am Selbst" (A traição do Eu), todos nós, mais cedo ou mais tarde, temos de decidir-nos: ou pelo amor, ou pelo poder. Se uma pessoa optar pelo poder, a ausência de amor cria um vazio interior que a pessoa tentará encher com objectos, posses e mais poder. E à medida que o enchemos, o vazio aumente, clamando por mais objectos, mais poder e por aí em diante. É por isso e por serem mais aguerridos que a maior parte das pessoas, devido à sua necessidade de defender a sua cisão interior, que encontramos tantos psicopatas em lugares de chefia, tanto na economia como na política. Só entre os últimos presidentes dos Estados Unidos, Arno Gruen encontrou uns quantos.


A loucura da normalidade desenvolve-se a partir do momento, em que uma criança se subordina à "opinião" da"autoridade" (dos pais), separando-se do que as suas percepções empáticas e os seus sentimentos lhe diriam. Com isso, separa-se do seu interior. Este acto de sujeição dá origem ao ódio de si próprio, a sentimentos vingativos, à obsessão pela morte, a todo o tipo de comportamentos destrutivos. A tudo menos a pessoas que mereçam a nossa confiança.


O que é mais insidioso no meio disto é que, embora a personalidade do psicopata seja essencialmente conformista, a personalidade rebelde tem em comum com o conformista maior parte do seu percurso psicológico. Por isso, um indivíduo rebelde acaba muitas vezes por perpetuar aquilo que pensa estar a combater. No entanto, a rebelião é um passo indispensável para a rcuperação da autonomia interior.


Convém, portanto, sabermos reconhecer os psicopatas à nossa volta e aprendermos a lidar com eles da forma mais adequada. E seria ideal se um ou outro dos visados também se reconhecesse neste livro e ganhasse a coragem de sentir. Mas, como alguém escreveu, o perigo é grande que a leitura de livros de saúde nos leve a descobrir os sintomas de todo o tipo de doença no próprio corpo, ao passo que a leitura de livros de psicologia nos faz diagnosticar todo o tipo de psicoses nos outros...

o

Arno Gruen nasceu em 1923 em Berlim. Em 1936 emigrou para os Estados Unidos onde, em 1961, se doutorou em Psicanálise com Theodor Reik. Para além da "Loucura da Normalidade", publicou em 1987 " Der Verrat am Selbst" (A Traição do Eu), em 1988 "Der fruhe Abschied" (A Despedida Precoce) e, em 1991, "Falsche"  (Deuses Falsos) - sobre o amor, o ódio e a dificuldade da paz.





                    Lumir Nahodil 

OS COMPANHEIROS - VOl. 1

Os Companheiros, vol. 1, de Edgar Rodrigues Editores Associados, Rio de Janeiro, 1994


Na sua já imensa obra, Edgar Rodrigues continua a publicar uma série de livros cuja finalidade é a divulgação das ideias e práticas anarquistas.


Trata-se, sem dúvida, de um trabalho notável de investigação e de militância por uma causa que desde muito cedo abraçou e, pelos vistos, jamais abandonará. Entre os vários livros e artigos já publicados, referenciamos: Na Inquisição de Salazar, Rio de Janeiro, 1957 (esgotado; A Fome Em Portugal, Rio de Janeiro, 1958 (esgotado); O Retrato da Ditadura Portuguesa, Rio de Janeiro, 1962 (esgotado); Nacionalismo e Cultura Social (movimento Operário 1913-1922), Rio de Janeiro, 1972 (esgotado); ABC do Anarquismo, Lisboa, 1974 (esgotado); Breve História do Pensamento e das Lutas Sociais em Portugal, Lisboa, 1977 (esgotado); O Deus Vermelho, Porto, 1978; O Despertar Operário em Portugal (1834-1911), Lisboa, 1980; Os Anarquistas e os Sindicatos em Portugal (1911-1922), Lisboa, 1981; A Resistência Anarco-Sindicalista em Portugal (1922-1939), Lisboa, 1981; A Oposição Libertária à Ditadura (1939-1974), Lisboa, 1982: Os Libertários. Ideias e Experiências Anárquicas, Rio de Janeiro, 1988; Quem tem Medo do anarquismo?, Rio de Janeiro, 1992; O Homem em Busca da Terra Livre, Rio de Janeiro. 1993; Os Anarquistas no Banco dos Réus (1969-1972), Rio de Janeiro, 1993; etc...


O facto de não referenciar outros livros e artigos publicados não significa qualquer "menosprezo" pela qualidade dos mesmos, mas tão-só não querer esgotar o assunto num espaço analítico que pertence por direito próprio ao seu último trabalho subordinado ao tema - Companheiros - Vol. 1. 


O livro Os Companheiros foi concebido com os mesmos objectivos da maioria das obras precedentes: as ideias anarquistas não têm vida se por trás delas não subsistir uma acção social emancipalista. O simples deleite intelectual dos princípios subjacentes ao anarquismo não são suficientes para que se desenvolva um movimento social capaz de realizar a revolução social. Não basta que a pessoa militante que se auto-proclama de anarquista se feche numa "Torre de Marfim" e se considere o epicentro de um mundo imaginário circunscrito ao seu ego. Na relação entre a teoria e a prática, segundo Edgar Rodrigues, o anarquismo é antes de mais a acção militante dos companheiros anónimos que lutam por um ideal sem nada pedir em troca. 


As pequenas biografias sobre muitos militantes anónimos que estiveram na origem do movimento social anarquista no Brasil desde o princípio do século até aos nossos dias são, nesse capítulo, muito pertinentes. De diferentes regiões geográficas e com diferentes realidades sócio-profissionais verifica-se que o anarquismo no Brasil foi, antes de mais, um construído social composto pela vida quotidiana de homens e mulheres que lutavam abnegadamente pelos seus ideais. Evidentemente que houve excepções, em toda essa pléiade de militantes anónimos. Esse facto foi, no entanto, uma excepção à regra. Com a informação que podemos extrair das biografias publicadas no livro Os Companheiros denota-se que mais do que nunca precisamos de aprender e reflectir sobre o passado, de tal forma que no presente e no futuro possamos dignificar a memória histórica de todos aqueles que nunca se vergaram no combate pela liberdade e a fraternidade humana.

J.M. Carvalho Ferreira

